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Aos oito dias do mês de novembro de dois mil e vinte e três, às quatorze horas e trinta
minutos, na sede do Conselho Estadual de Cultura, reuniu-se o pleno, com o seguinte
quórum: Flávia Burlamaqui Machado; Minoru Martins Kinpara; Daniel Iberê Alves
da Silva; Deyse de Araújo Vieira; Elane Cristine Almeida; Raul Vargas Torrico,
Maria de Nazaré R. O. Dornelas, Gerson José Marques de Souza, Jane Pessoa
Coelho. Constaram as seguintes pautas: análise do regimento interno da Conferência
Estadual de Cultura. Anderson informou sobre o lançamento do portal de informações
da Lei Paulo Gustavo, onde constarão os dados relativos à Lei, e que estará à
disposição do movimento Cultural. Flávia deu boa tarde a todos e chamou a atenção
para o momento de grande movimentação do movimento cultural, promovido pelo
lançamento de editais de cultura. Disse que as pessoas de um modo geral,
encontram-se atarefadas e mentalmente exaustas, e que essa situação poderia afetar
a qualidade das reflexões para a conferência estadual de Cultura, e que talvez se
pudesse fazer a realização da conferência para o ano que vem. Anderson chamou a
atenção para a necessidade de se pagar os custos da realização da conferência de
Cultura, dentro do exercício financeiro atual. Disse ainda que com relação aos
municípios, a visão também era de que se fizesse este ano. Flávia encaminhou para
leitura e aprovação do regulamento interno da Conferência Estadual de Cultura. O
pleno do ConCultura aprovou por unanimidade o ato convocatório, bem como o
regulamento interno da Conferência Estadual de Cultura, o qual será
encaminhado para FEM para fins de publicação e demais atos de praxe.
Anderson informou sobre os valores da Lei Aldir Blanc, que no total seria em torno de
onze milhões de reais, distribuídos em editais e pontões de cultura. Flávia defendeu a
necessidade de realização de fóruns para discussão da melhor destinação dos
recursos, em conjunto com o movimento cultural. Flávia perguntou, acerca da



avaliação dos projetos inscritos no edital de fomento do fundo estadual de Cultura, se
haviam passado pela análise de mais de um parecerista. Anderson explicou que cada
projeto havia sido analisado por um parecerista. Explicou ainda sobre a forma de
pagamento dos pareceristas, sendo que os pareceristas que atuaram nos editais do
Fundo Estadual, recebiam um valor fechado, pelo serviço. Já no caso da análise dos
projetos da Lei Paulo Gustavo, o pagamento é por unidade de projeto analisado. No
caso de recurso, a nota é revisada por outros avaliadores. Iberê disse que um
avaliador apenas, fragiliza o processo de avaliação. O ideal seria que o processo de
avaliação envolvesse pelo menos três avaliadores para cada projeto. Defendeu um
aperfeiçoamento do processo de avaliação. Disse ainda que o edital de indígenas
apresentou alguns problemas. Perguntou o que poderia ser feito para melhorar, por
exemplo, o fato dos avaliadores do edital dos indígenas não receberem pelo serviço.
Anderson disse que o problema do pagamento era uma questão jurídica, que impedia
que se pagasse os pareceristas indicados pelo movimento, sendo que havia uma
comissão contratada por licitação. Flávia chamou a atenção para a forma de avaliação
dos mestres de cultura popular. Os pareceristas demonstraram não conhecer a
realidade cultural local. Sugeriu que os editais de mestres, assim como os indígenas,
sejam avaliados por uma comissão local, a fim de evitar situações como as que
aconteceram no edital do fundo estadual de Cultura. Iberê chamou a atenção de que
as entidades que representam os indígenas, nenhuma delas representa os povos em
sua totalidade. Deyse disse que em outras comissões de avaliação, a dinâmica
sempre era de um avaliador analisar, e os demais apenas assinarem em conjunto.
Disse que essa prática era corriqueira. Jane chamou a atenção para a necessidade de
educação patrimonial. Que deve ser uma iniciativa do movimento cultural e do
conselho de cultura, procurar difundir informações de cunho patrimonial. Flávia disse
que o servidor da FEM e conselheiro Augusto Hidalgo, tinha se desdobrado e
contribuído bastante com o movimento cultural. Ressaltou que em todo o processo de
construção da Lei Aldir Blanc e Paulo Gustavo, no estado do Acre, sempre se mostrou
muito comprometido e disposto a contribuir, além do seu papel no âmbito do conselho,
na condição de vice-presidente. Deyse corroborou com o papel e importância do
servidor Augusto Hidalgo para os trabalhos. Flávia colocou para apreciação do
pleno, a realização de uma moção de reconhecimento para o Conselheiro Augusto
Hidalgo. A sugestão foi aprovada por unanimidade. Nada mais havendo a deliberar,
deu por encerrada a sessão às dezessete horas e dezessete minutos, e eu, Eriton
Holanda de Sousa______________, na qualidade de secretário desta sessão, lavrei
a presente ata que, submetida aos participantes e achada conforme, será assinada
por todos. Rio Branco-Acre, oito de novembro de dois mil e vinte e três.



Encaminhamentos da reunião:

Enviar para a fem: minuta do regimento interno da IV CEC;
Moção de reconhecimento em favor do Conselheiro Augusto Hidalgo
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